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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

if
| Folha n°__ ôj do proc.

Adelina Cícoaq - Ass. Paramenta 
^F. 100.408

VEREADOR EDUARDO TUMA

Projeto de Lei n°

01 - PL
01-00194/2013

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos 
em manter um exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor para a livre consulta, e dá outras 
providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. Io: Os estabelecimentos comerciais manterão um exemplar do Código de Defesa do Direito do 
Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para a livre consulta.

Parágrafo único - O exemplar a que se refere o "caput" deverá estar exposto em local visível e de fácil 
acesso para o consumidor.

Art. 2o: Os estabelecimentos ficarão obrigados a fixar placa junto ao caixa, em local visível e de fácil 
leitura e com os seguintes dizeres: 

"Este estabelecimento possui exemplar do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, disponível para consulta".

Art. 3o: O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às seguintes 
penalidades:

I - notificação de advertência pra sanar a irregularidade no prazo de quinze dias, na primeira infração;
II - multa de R$ 1.500,00 (um quinhentos reais), após o prazo previsto no inciso I, persistir a 
irregularidade nos 30 (trinta) dias subsequentes;
III - multa dobrada quando houver reincidência.

§ 1° - Considera-se reincidência o cometimento da mesma infração a cada período de 30 (trinta) dias 
após aplicação da multa prevista no inciso II.

§ 2o - O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4o: O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação.

Art. 5o: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

33
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/11/2020 19:21:47.

http://www.camara.sp.gov.br


. Segue(m) juntado(s), nesta data,

I
 document. rubricado/s) sob n°

—a 7- 6 foiha de informação

sob n°
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Adelina Cicona - Ass.
tfF. iOO.406

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

JUSTIFICATIVA

No dia 11/03/1991 entrou em vigência no Brasil o Código de Defesa do 
Consumidor, que representou e representa uma significativa evolução nas relações 
comerciais existentes em nossa sociedade.

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor é um instrumento jurídico que 
regula as relações de consumo de produtos e serviços.

Os principais benefícios do Código do Consumidor foi o maior grau de exigência por 
parte dos consumidores, que obrigou as empresas a melhorarem os serviços de pré-venda 
e pós-venda. No entanto, ainda são frequentes as ocorrências de fatos lesivos aos 
consumidores, estando estas ocorrências desagradáveis presentes até hoje em nosso 
município, deixando claro que ainda existe uma distância entre os polos da relação 
comercial.

Assim, existe hoje uma preocupação maior com a qualidade do produto que se 
estará colocando à disposição do consumidor, contudo, grande parcela da população ainda 
permanece alheia a seus direitos que por muitas vezes é resultante da inacessibilidade do 
consumidor ao dispositivo legal.

Conhecer o Código de Defesa do Consumidor é o primeiro passo para usufruir as 
garantias preconizadas pela Lei.

A presente proposta possui o escopo de assegurar que essa importante ferramenta 
esteja à disposição da população, especialmente nos locais e momentos em que se 
processam as relações de consumo, para sanar dúvidas e afastar situações 
constrangedoras ou que possam induzir o consumidor a erro.

Pelos motivos expostos, a matéria ora tratada apresenta-se de relevante e 
inequívoco interesse público, o que faz merecedora do apoio dos nobres Vereadores desta 
Edilidade para sua aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°............. 01 -194.

Papel para informação, rubricado como folha n°........í?.3.

de 20.........13.............■X-C’- -/.................. .................... (a)................................................. ........................

Adelina Cicoise
****«»* Pariaíneníar

ResjfSm inn

LIDO HOJE

às comissões deO 9 abr 2013

PRESIDENTE

CLAUDWHO DE SOUZA
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

inoné dos SantosSolange
Supervisora de SGP.22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0194/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.291, de 20 de julho de 2010, que torna obrigatória a manutenção de 
exemplar do Código de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos comerciais e de 
prestação de serviços;

- Decreto Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 9.638, de 04 de outubro de 1983, que dispõe sobre a criação da 
"Comissão Municipal de Defesa do Consumidor", e da outras providencias

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa Municipal 
de Defesa do Consumidor, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São Paulo - 
Procon Municipal, e dá outras providências;

- PL 0682/06, do Vereador Natalini, que institui o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
dos Consumidores e dá outras providências;

- PL 0068/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a colocação de mostruário 
catalogado de peixes e frutos do mar comercializados nos estabelecimentos no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03.

São Paulo, 23 de abril de 2013.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Marcella FáH5oGiacaglia
Procuradora Supervisora do s^tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br 
PL0194-13 pesquisa
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L8078

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado 
Mensagem de veto
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

Vigência
Vide Decreto n° 2.181, de 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1o O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias.

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços.

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4° A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito a sua—dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômieos7-a-meihoria da stta-qttatidade de vida, bem como a transferência e-harmonia das relações-de 
consumo, atendidos os seguintes princípios:

Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 23/4/2013 M
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L8078

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

Fo*h« 
Proc

A
RF. 11.130

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade 
e desempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com 
os seguintes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de 
infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

§ 1o (Vetado).

§2° (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6o São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 23/4/2013 M
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L8078

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com espeéifeaç^Eorrora^íq 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apigsepjtefn^

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado):

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7o Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I
Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8o Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza 
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que 
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

Art. 9o O fornecedor de produtos e serviços potencial mente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem 
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

§ 1o O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às 
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

§ 2o Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3o Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a 
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respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos.

§ 1o O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2o O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado.

§ 3o O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1o O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2o O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
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§ 3o O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

Folhai 
Proc. N

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4o A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1o Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2o Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de 
prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor.

§ 3o O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1o deste artigo sempre que, em 
razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

§ 4o Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1o deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III 
do § 1 ° deste artigo.

§ 5o No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.

§ 6o São impróprios ao uso e consumo:

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou apresentação;

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que,
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respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inf __
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo'o7çon§umidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha: r* .

I - o abatimento proporcional do preço;

II - complementação do peso ou medida;

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos.

§ 1o Aplica-se a este artigo o disposto no § 4o do artigo anterior.

§ 2o O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha:

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 1o A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do fornecedor.

§ 2o São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais 
adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes 
últimos, autorização em contrário do consumidor.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto 
aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código.

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade.

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor.

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação 
de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores.
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§ 2o Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto 
responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação.Fr'» *

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis;

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.

§ 1o Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução dos serviços.

§ 2o Obstam a decadência:

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca;

II - (Vetado).

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.

§ 3o Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 
defeito.

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou 
do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do 
dano e de sua autoria.

Parágrafo único. (Vetado).

SEÇÃO V
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.

S 1o (Vetado).

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código.

§ 3o As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código.

§ 4o As sociedades coligadas só responderão por culpa.

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

CAPÍTULO V
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais
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Proc. I

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. Ff- ..

SEÇÃO II 
Da Oferta

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11,989, de 2009)

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei.

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial.

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos 
ou representantes autônomos.

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos.

SEÇÃO III 
Da Publicidade

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal.

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.
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Proc. I

FoihS
<

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a»,iqcie::fecit^-á^ 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da' 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

§ 3o Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço.

§4° (Vetado).

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a 
quem as patrocina.

SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

Art 39. É vedaeto-ao-fornecedor de-prodtrtos ou serviços:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 
estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento-ete-sua obrigação otideixar a fixação de 3eu termo 
inicial a seu exclusivo critério-;-

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

X - (Vetado).-

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

XI - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67, de 22.10.1999. transformado em inciso XIII, quando 
da conversão na Lei n° 9.870, de 23.11.1999
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XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixaçs 
inicial a seu exclusivo critério.dncluído pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei n° 9.870, de 23.11.1999)

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na 
hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento.

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de 
pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços.

§ 1o Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor.

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes.

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável.

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão 
constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei 
n° 12.039, de 2009)

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes.

§ 1o Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 
de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.

§ 3o O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas.

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congêneres são considerados entidades de caráter público.
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Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.291, DE 20 DE JULHO DE 2010,

Torna obrigatória a manutenção de exemplar do Código 
de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1a São os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços obrigados a manter, em local 
visível e de fácil acesso ao público, 1 (um) exemplar do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 2a O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes penalidades, a serem 
aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no âmbito de sua atribuição:

I - multa no montante de até R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos);

II - (VETADO): e

III - (VETADO).

Art. 3a Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2010; 189a da Independência e 122a da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 2.181, DE 20 DE MARCO DE 1997.

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei n“ 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
revoga o Decreto N° 861, de 9 julho de 1993, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,

DECRETA:

Art. 1° Fica organizado o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e estabelecidas as 
normas gerais de aplicação das sanções administrativas, nos termos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990.

CAPITULO I

DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

_ Art-2a Integram e 6NDG a Secretaria do Direito Eeonõmieo-de-Mintstério da Justiça 6DE, por meio do 
seu Departamento de Proteçêo-o Defesa do Consumidor - DPDG, e os demais órgflos federais, estaduais, do 
Diatrito Tederal, municipais c as ontidades-eiwe de defesa do-consumidor.

Art. 2a Integram o SNDC a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e os demais 
órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor. 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.738. de 2012).

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SNDC

Art. 3a Gompete-ao DPDG, a eoordcnoçõo da politico do Sistema-Nacional dc Defesa do Consumidor,■ 
eabendo-lhe:

Art. 3a Compete à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, a coordenação da 
política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, 
de 2012).

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção e defesa do 
consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas por entidades 
representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado ou por consumidores individuais;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de 
comunicação;

V - solicitar ã policia judiciária a instauração de inquérito para apuração de delito contra o consumidor,

nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente, para fins de adoção de medidas processuais, penais 
e civis, no âmbito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem 
os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de 
produtos e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a criação de órgãos 
públicos estaduais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com 
esse mesmo objetivo;

X - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 1990. e em outras 
normas pertinentes à defesa do consumidor;

XI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-cientlfica para a 
consecução de seus objetivos;

XH—provocar a 6ccrctaria de Direito Econômico para-celebrar convênios o tormos-de ajustamento do 
conduta na forma do 8 6a do art. 5a da Lei na 7.347, de 24 de itrtho de 1086;-

XII - celebrar convênios e termos de ajustamento de conduta, na forma do § 6a do art. 5a da Lei na 
7.347, de 24 de julho de 1985: (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

XIII - elaborar e divulgar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990;

XIV - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Art. 4° No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá ao órgão estadual, do Distrito Federal e 
municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, especificamente para este fim, 
exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3° deste Decreto e, ainda:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito Federal e municipal 
de proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação;

II - dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações fundamentadas;

III - fiscalizar as relações de consumo;

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, no âmbito de sua 
competência, dentro das regras fixadas pela Lei n° 8.078, de 1990. pela legislação complementar e por este 
Decreto;

V—elaborar e-divulgar anualmonto, no ômbito de suo competência, ■ o-cadastro do reclamações 
fundamentadas enntra-fornecedorcs do produtos e serviços, de oue trata o-art—44 da Lei n“ 8.078. do 1000. e 
remeter eópia ao DPDG;

V - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata o art. 44 da Lei na 8.078, de 1990 e 
remeter cópia à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; (Redação dada pelo Decreto n° 
7.738, de 2012).

VI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Art. 5° Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual e municipal, destinado ã
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■j,; I defesa dos interesses e direitos do consumidor, tern, no âmbito de suas respectivas competências, 
íatfinuiçâo para apurar e punir infrações a este Decreto e à legislação das relações de consumo.

T_X parágrafo único. 6c instaurado mai3 de um proeesso-edmtntstrettro por pessoas jurldieas-de-dtreito 
"púweo distintas, para apuraçõo dc infreçôo-deeorrente-dc-um mosmo-fato-imputado-ao-mesmo-fornecedor; 
Qvpg^l conflito de competêneia-será-dinmido polo DPDC, que poderá ouvir a Comissão Nacional 
T^emienentc dc Defesa do Consumidor-----GNPDC, levando sempre em consideração a competência
f^depAva para legislar-cobre-o^cspcctiva-atividado econômica.

I Parágrafo único. Se instaurado mais de um processo administrativo por pessoas jurídicas de direito 
pàblíco distintas, para apuração de infração decorrente de um mesmo fato imputado ao mesmo fornecedor, 
eventual conflito de competência será dirimido pela Secretaria Nacional do Consumidor, que poderá ouvir a 
Comissão Nacional Permanente de Defesa do Consumidor - CNPDC, levando sempre em consideração a 
competência federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. (Redação dada pelo Decreto n° 
7.738, de 2012).

Art. 6° As entidades e órgãos da Administração Pública destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor poderão celebrar compromissos de ajustamento de 
conduta às exigências legais, nos termos do § 6° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 1985. na órbita de suas 
respectivas competências.

§ 1° A celebração de termo de ajustamento de conduta não impede que outro, desde que mais 
vantajoso para o consumidor, seja lavrado por quaisquer das pessoas jurídicas de direito público integrantes 
do SNDC.

§ 2° A qualquer tempo, o órgão subscritor poderá, diante de novas informações ou se assim as 
circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar o acordo firmado, determinando outras providências que 
se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata do ato, dando-se seguimento ao procedimento 
administrativo eventualmente arquivado.

§ 3° O compromisso de ajustamento conterá, entre outras, cláusulas que estipulem condições sobre:

I - obrigação do fornecedor de adequar sua conduta às exigências legais, no prazo ajustado

II - pena pecuniária, diária, pelo descumprimento do ajustado, levando-se em conta os seguintes 
critérios:

a) o valor global da operação investigada;

b) o valor do produto ou serviço em questão;

c) os antecedentes do infrator,

d) a situação econômica do infrator;

III - ressarcimento das despesas de investigação da infração e instrução do procedimento 
administrativo.

§ 4° A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo administrativo, se 
instaurado, que somente será arquivado após atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo 
termo.

Art. 7° Compete aos demais órgãos públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais que 
passarem a integrar o SNDC fiscalizar as relações de consumo, no âmbito de sua competência, e autuar, na 
forma da legislação, os responsáveis por práticas que violem os direitos do consumidor.

Art. 8° As entidades civis de proteção e defesa do consumidor, legalmente constituídas, poderão:

I - encaminhar denúncias aos órgãos públicos de proteção e defesa do consumidor, para as 
providências legais cabíveis;

II - representar o consumidor em juízo, observado o disposto no inciso IV do art. 82 da Lei n° 8.078, de 
1990;

III - exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRÁTICAS INFRATIVAS E DAS

PENALIDADES

ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Da Fiscalização

Art 0° A fiscalizeçOo das relocõcs do-consumo de que tratam a Lei n° 8.078, dc 1000. esto Docreto-e 
es domais normas dc defesa do consumidor será exercida em todo-o território nacional pola Secretaria dc 
Direito Eeonômieo-do Ministério da Justiça, per meio do DPDC, petos-órgêos-federais integrantes do 6NDC, 
pelos órgôos eonvoniados com a Secretaria o pelos órgôos dc proteçôo-e-defesa do consumidor criados 
pelos EstadO3, Distrito Federal e Municípios, cm suas respectivas-áreas de atuação-o-eompetêneia.

Art. 9a A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n5 8.078, de 1990. este Decreto e 
as demais normas de defesa do consumidor será exercida em todo o território nacional pela Secretaria 
Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, pelos órgãos federais integrantes do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor, pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos de proteção e defesa do 
consumidor criados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, em suas respectivas áreas de atuação e 
competência. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 10. A fiscalização de que trata este Decreto será efetuada por agentes fiscais, oficialmente 
designados, vinculados aos respectivos órgãos de proteção e defesa do consumidor, no âmbito federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, devidamente credenciados mediante Cédula de Identificação Fiscal, 
admitida a delegação mediante convênio.

Art. 11. Sem exclusão da responsabilidade dos órgãos que compõem o SNDC, os agentes de que trata 
o artigo anterior responderão pelos atos que praticarem quando investidos da ação fiscalizadora.

SEÇÃO II

Das Práticas Infrativas

Art. 12. São consideradas práticas infrativa:

I - condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores na exata medida de sua disponibilidade de 
estoque e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - recusar, sem motivo justificado, atendimento à demanda dos consumidores de serviços;

IV - enviar ou entregar ao consumidor qualquer produto ou fornecer qualquer serviço, sem solicitação 
prévia;

V - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

VI - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
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d
__ VII - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e auto consumidor, ressalvadas as 

I i^frentes de práticas anteriores entre as partes;

■ ’ rePassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus
I reftps;—

< 32j!X~ colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço:
ir

a)'íem  desacordo com as normas expedidas pelos õrgâos oficiais competentes, ou, se normas 
e iggcificas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou outra entidade 
c ejjenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO;

b) que acarrete riscos à saúde ou à segurança dos consumidores e sem informações ostensivas e 
adequadas;

c) em desacordo com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, da rotulagem ou 
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza;

d) impróprio ou inadequado ao consumo a que se destina ou que lhe diminua o valor;

X - deixar de reexecutar os serviços, quando cabível, sem custo adicional;

XI - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação ou variação de 
seu termo inicial a seu exclusivo critério.

Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas, na forma dos dispositivos da Lei n° 8.078, de 
1990:

I - ofertar produtos ou serviços sem as informações corretas, claras, precisa e ostensivas, em língua 
portuguesa, sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, condições de pagamento, 
juros, encargos, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados relevantes;

II - deixar de comunicar à autoridade competente a periculosidade do produto ou serviço, quando do 
lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da verificação posterior da existência do risco;

III - deixar de comunicar aos consumidores, por meio de anúncios publicitários, a periculosidade do 
produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da verificação 
posterior da existência do risco;

IV - deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projetos, 
fabricação, construção, montagem, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos ou 
serviços, ou por informações insuficientes ou inadequadas sobre a sua utilização e risco;

V - deixar de empregar componentes de reposição originais, adequados e novos, ou que mantenham 
as especificações técnicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do consumidor;

VI - deixar de cumprir a oferta, publicitária ou não, suficientemente precisa, ressalvada a incorreção 
retificada em tempo hábil ou exclusivamente atribuível ao veiculo de comunicação, sem prejuízo, inclusive 
nessas duas hipóteses, do cumprimento forçado do anunciado ou do ressarcimento de perdas e danos 
sofridos pelo consumidor, assegurado o direito de regresso do anunciante contra seu segurador ou 
responsável direto;

VII - omitir, nas ofertas ou vendas eletrônicas, por telefone ou reembolso postal, o nome e endereço do 
fabricante ou do importador na embalagem, na publicidade e nos impressos utilizados na transação 
comercial;

VIII - deixar de cumprir, no caso de fornecimento de produtos e serviços, o regime de preços tabelados, 
congelados, administrados, fixados ou controlados pelo Poder Público;

IX - submeter o consumidor inadimplente a ridículo ou a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça;

X - impedir ou dificultar o acesso gratuito do consumidor às informações existentes em cadastros, 
fichas, registros de dados pessoais e de consumo, arquivados sobre ele, bem como sobre as respectivas 
fontes;

XI - elaborar cadastros de consumo com dados irreais ou imprecisos;

XII - manter cadastros e dados de consumidores com informações negativas, divergentes da proteção 
legal;

XIIII - deixar de comunicar, por escrito, ao consumidor a abertura de cadastro, ficha, registro de dados 
pessoais e de consumo, quando não solicitada por ele;

XIV - deixar de corrigir, imediata e gratuitamente, a inexatidão de dados e cadastros, quando solicitado 
pelo consumidor;

XV - deixar de comunicar ao consumidor, no prazo de cinco dias úteis, as correções cadastrais por ele 
solicitadas;

XVI - impedir, dificultar ou negar, sem justa causa, o cumprimento das declarações constantes de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos concernentes ás relações de consumo;

XVII - omitir em impressos, catálogos ou comunicações, impedir, dificultar ou negar a desistência 
contratual, no prazo de até sete dias a contar da assinatura do contrato ou do ato de recebimento do produto 
ou serviço, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone 
ou a domicilio;

XVIII - impedir, dificultar ou negar a devolução dos valores pagos, monetariamente atualizados, durante 
o prazo de reflexão, em caso de desistência do contrato pelo consumidor;

XIX - deixar de entregar o termo de garantia, devidamente preenchido com as informações previstas no 
parágrafo único do art. 50 da Lei n° 8.078, de 1990;

XX - deixar, em contratos que envolvam vendas a prazo ou com cartão de crédito, de informar por 
escrito ao consumidor, prévia e adequadamente, inclusive nas comunicações publicitárias, o preço do 
produto ou do serviço em moeda conente nacional, o montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de 
juros, os acréscimos legal e contratualmente previstos, o número e a periodicidade das prestações e, com 
igual destaque, a soma total a pagar, com ou sem financiamento;

XXI - deixar de assegurar a oferta de componentes e peças de reposição, enquanto não cessar a 
fabricação ou importação do produto, e, caso cessadas, de manter a oferta de componentes e peças de 
reposição por periodo razoável de tempo, nunca inferior à vida útil do produto ou serviço;

XXII - propor ou aplicar Indices ou formas de reajuste alternativos, bem como fazê-lo em desacordo 
com aquele que seja legal ou contratualmente permitido;

XXIII - recusar a venda de produto ou a prestação de serviços, publicamente ofertados, diretamente a 
quem se dispõe a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos regulados em leis especiais;

XXIV - deixar de trocar o produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso, ou de restituir imediatamente a quantia paga, devidamente corrigida, 
ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Art. 14. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, esmo por omissão, capaz de induzir a erro o 
consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedade, origem, preço e de 
quaisquer outros dados sobre produtos ou serviços.

§ 1° É enganosa, por omissão, a publicidade que deixar de informar sobre dado essencial do produto 
ou serviço a ser colocado â disposição dos consumidores.

§ 2° É abusiva, entre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que incite à violência,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181 .htm 22/4/2013 http://www.planalto.g r/ccivil_03/decreto/D2181 .htm 22/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

33
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/11/2020 19:21:47.

 fls. 19

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181
http://www.planalto.g


D2181 Page 7 of 17 D2181 Page 8 of 17

explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e da inexperiência da 
OÊiãnça, desrespeite valores ambientais, seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
rajudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança, ou que viole normas legais ou regulamentares de controle 
aBuSicidade.

O õnus da prova da veracidade (não-enganosidade) e da correção (não-abusividade) da 
Aknação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

15. Estando a mesma empresa sendo acionada em mais de um Estado federado pelo mesmo fato 
lor de prática infrativa, a autoridade máxima do sistema estadual poderá remeter o processo ao órgão 
jenador do SNDC, que apurará o fato e aplicará as sanções respectivas.

Art. 16. Nos casoa do proeessos-edministrativos tramitando om meis do um Estado, que envolvam 
interesses difusos-ou eolotivos, o DPDC podorá-avoeé-los, ouvida-a-Gomiesão-Neeionel Pormancnto-de 
Defesa do Consumidor, bom como as autoridades máximae-doaaietemas-estaduats:

Art. 16. Nos casos de processos administrativos em trâmite em mais de um Estado, que envolvam 
interesses difusos ou coletivos, a Secretaria Nacional do Consumidor poderá avocá-los, ouvida a Comissão 
Nacional Permanente de Defesa do Consumidor, e as autoridades máximas dos sistemas estaduais. 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 17. As práticas infrativas classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes;

II - graves: aquelas em que forem verificadas circunstâncias agravantes.

SEÇÃO III

Das Penalidades Administrativas

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei n° 8.078, de 1990, e das demais normas de defesa 
do consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o fornecedor às seguintes penalidades, que poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive de forma cautelar, antecedente ou incidente no processo 
administrativo, sem prejuízo das de natureza cível, penal e das definidas em normas especificas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilizaçâo do produto;

IV - cassação do registro do produto Junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

§ 1° Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às sanções administrativas previstas neste 
Decreto, quem por ação ou omissão lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

§ 2° As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelos órgãos oficiais integrantes do SNDC, 
sem prejuízo das atribuições do órgão normativo ou regulador da atividade, na forma da legislação vigente.

§ 3° As penalidades previstas nos incisos III a XI deste artigo sujeitam-se a posterior confirmação pelo 
órgão normativo ou regulador da atividade, nos limites de sua competência.

Art. 19. Toda pessoa física ou jurídica que fizer ou promover publicidade enganosa ou abusiva ficará 
sujeita à pena de multa, cumulada com aquelas previstas no artigo anterior, sem prejuízo da competência de 
outros órgãos administrativos.

Parágrafo único. Incide também nas penas deste artigo o fornecedor que:

a) deixar de organizar ou negar aos legítimos interessados os dados fáticos, técnicos e científicos que 
dão sustentação à mensagem publicitária;

b) veicular publicidade de forma que o consumidor não possa, fácil e imediatamente, identificá-la como 
tal.

Art. 20. Sujeitam-se á pena de multa os órgãos públicos que, por si ou suas empresas concessionárias, 
permissionãrias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, deixarem de fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Art. 21. A aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 18 terá lugar quando os produtos forem 
comercializados em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas em legislação própria, na Lei 
n° 8.078, de 1990. e neste Decreto.

§ 1° Os bens apreendidos, a critério da autoridade, poderão ficar sob a guarda do proprietário, 
responsável, preposto ou empregado que responda pelo gerenciamento do negócio, nomeado fiel 
depositário, mediante termo próprio, proibida a venda, utilização, substituição, subtração ou remoção, total 
ou parcial, dos referidos bens.

§ 2° A retirada de produto por parte da autoridade fiscalizadora não poderá incidir sobre quantidade 
superior àquela necessária â realização da análise pericial.

Art. 22. Será aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, direta ou indiretamente, inserir, 
fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, qualquer que seja a modalidade do contrato de consumo, 
inclusive nas operações securitárias, bancárias, de crédito direto ao consumidor, depósito, poupança, mútuo 
ou financiamento, e especialmente quando:

I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza 
dos produtos e serviços ou implicar renúncia ou disposição de direito do consumidor;

II - deixar de reembolsar ao consumidor a quantia já paga, nos casos previstos na Lei n° 8.078, de 
1990;

III - transferir responsabilidades a terceiros;

IV - estabelecer obrigações consideradas iníquas ou abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - estabelecer inversão do õnus da prova em prejuízo do consumidor;

VI - determinar a utilização compulsória de arbitragem;

VII - impuser representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor,

VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;
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IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação unilateral do preço, juros, encargos, forma 

p^amento ou atualização monetária;

& ’"X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao 
nstrmidor, ou permitir, nos contratos de longa duração ou de trato sucessivo, o cancelamento sem justa 

sÉTe motivação, mesmo que dada ao consumidor a mesma opção;
U.

$0X1 - obrigar o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe 
seja conferido contra o fornecedor;
<

XII - autorizar o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato após sua 
celebração;

XIII - infringir normas ambientais ou possibilitar sua violação;

XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias necessárias;

XV - restringir direitos ou obrigações fundamentais à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar o 
seu objeto ou o equilíbrio contratual;

XVI - onerar excessivamente o consumidor, considerando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o 
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares à espécie;

XVII - determinar, nos contratos de compra e venda mediante pagamento em prestações, ou nas 
alienações fiduciárias em garantia, a perda total das prestações pagas, em beneficio do credor que, em 
razão do inadimplemento, pleitear a resilição do contrato e a retomada do produto alienado, ressalvada a 
cobrança judicial de perdas e danos comprovadamente sofridos;

XVIII - anunciar, oferecer ou estipular pagamento em moeda estrangeira, salvo nos casos previstos em 
lei;

XIX - cobrar multas de mora superiores a dois por cento, decorrentes do inadimplemento de obrigação 
no seu termo, conforme o disposto no 5 1° do art. 52 da Lei n° 8.078, de 1990. com a redação dada pela Lei 
n° 9,298, de 1°de agosto de 1996;

XX - impedir, dificultar ou negar ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou 
parcialmente, mediante redução proporcional dos juros, encargos e demais acréscimos, inclusive seguro;

XXI - fizer constar do contrato alguma das cláusulas abusivas a que se refere o art. 56 deste Decreto;

XXII - elaborar contrato, inclusive o de adesão, sem utilizar termos claros, caracteres ostensivos e 
legíveis, que permitam sua imediata e fácil compreensão, destacando-se as cláusulas que impliquem 
obrigação ou limitação dos direitos contratuais do consumidor, inclusive com a utilização de tipos de letra e 
cores diferenciados, entre outros recursos gráficos e visuais;

XXIII - que impeça a troca de produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou a restituição imediata da quantia paga, devidamente 
corrigido, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Parágrafo único. Dependendo da gravidade da infração prevista nos incisos dos arts. 12, 13 e deste 
artigo, a pena de multa poderá ser cumulada com as demais previstas no art. 18, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos administrativos.

Art. 23. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese 
prevista no inciso IV do art. 12 deste Decreto, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de 
pagamento.

Art. 24. Para a imposição da pena e sua gradação, serão considerados:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste Decreto.

Art 25. Consideram-se circunstâncias atenuantes:

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato;

II - ser o infrator primário;

III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar ou de imediato reparar os efeitos 
do ato lesivo.

Art. 26. Consideram-se circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para obter vantagens indevidas;

III - trazer a prática infrativa consequências danosas à saúde ou à segurança do consumidor,

IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as providências para evitar ou mitigar 
suas consequências;

V - ter o infrator agido com dolo;

VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo;

VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou 
de pessoas portadoras de deficiência fisica, mental ou sensorial, interditadas ou não;

VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade;

IX - ser a conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave crise econômica ou da 
condição cultural, social ou econômica da vitima, ou, ainda, por ocasião de calamidade.

Art. 27. Considera-se reincidência a repetição de prática infrativa, de qualquer natureza, às normas de 
defesa do consumidor, punida por decisão administrativa irrecorrlvel.

Parágrafo único. Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre a data da 
decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período de tempo superior a 
cinco anos.

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade competente, a pena de multa 
será fixada considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, 
a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os parâmetros 
estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990.

CAPITULO IV

DA DESTINAÇÃO DA MULTA E DA ADMINISTRAÇÃO DOS

RECURSOS

Art. 29. A multa de que trata o inciso I do art. 56 e caout do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990, reverterá 
para o Fundo pertinente à pessoa jurídica de direito público que impuser a sanção, gerido pelo respectivo 
Conselho Gestor.

Parágrafo único. As multas arrecadadas pela União e órgãos federais reverterão para o Fundo de 
Direitos Difusos de que tratam a Lei n° 7.347, de 1985. e Lei n° 9.008, de 21 de marco de 1995. gerido pelo 
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD.
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Art. 30. As multas arrecadadas serão destinadas ao financiamento de projetos relacionados com os 
õbjtetivos da Política Nacional de Relações de Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e 
cojPja. modernização administrativa dos órgãos públicos de defesa do consumidor, após aprovação pelo 

pectivo Conselho Gestor, em cada unidade federativa.
V 

5Jrt. 31. Na ausência de Fundos municipais, os recursos serão depositados no Fundo do respectivo 
dãe, faltando este, no Fundo federal.

.v
‘Parágrafo único. O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos, Difusos poderá apreciar____ ____________ ___________________ r___ r__

Jautorizar recursos para projetos especiais de órgãos e entidades federais, estaduais e municipais de 
éfêsa do consumidor.

Art. 32. Na hipótese de multa aplicada pelo órgão coordenador do SNDC nos casos previstos pelo art. 
15 deste Decreto, o Conselho Federal Gestor do FDD restituirá aos fundos dos Estados envolvidos o 
percentual de até oitenta por cento do valor arrecadado.

CAPITULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I

Das Disposições Gerais

Art. 33. As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do consumidor serão apuradas em 
processo administrativo, que terá inicio mediante:

I - ato, por escrito, da autoridade competente;

I - lavratura de auto de infração;

III - reclamação.

§ 1° Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a autoridade competente abrir 
investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar dos fornecedores informações sobre as questões 
investigados, resguardado o segredo industrial, na forma do disposto no § 4° do art. 55 da Lei n° 8.078, de 
1990.

§ 2’ A recusa à prestação das informações ou o desrespeito às determinações e convocações dos 
órgãos do SNDC caracterizam desobediência, na forma do art. 330 do Código Penal, ficando a autoridade 
administrativa com poderes para determinar a imediata cessação da prática, além da imposição das sanções 
administrativas e civis cabíveis.

SEÇÃO II

Da Reclamação

Art. 34. O consumidor poderá apresentar sua reclamação pessoalmente, ou por telegrama carta, telex, 
fac-simile ou qualquer outro meio de comunicação, a quaisquer dos órgãos oficiais de proteção e defesa do 
consumidor.

SEÇÃO III

Dos Autos de Infração, de Apreensão e do Termo de Depósito

Art. 35. Os Autos de infração, de Apreensão e o Termo de Depósito deverão ser impressos, numerados 
em série e preenchidos de forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando:

I - o Auto de Infração:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do autuado;

c) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

d) o dispositivo legal infringido;

e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de dez dias;

f) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número 
de sua matricula;

g) a designação do órgão julgador e o respectivo endereço;

h) a assinatura do autuado;

II - o Auto de Apreensão e o Termo de Depósito:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do depositário;

c) a descrição e a quantidade dos produtos apreendidos;

d) as razões e os fundamentos da apreensão;

e) o local onde o produto ficará armazenado;

f) a quantidade de amostra colhida para análise;

g) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número 
de sua matrícula;

h) a assinatura do depositário;

i) as proibições contidas no § 1° do art. 21 deste Decreto.

Art. 36. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados pelo agente 
autuante que houver verificado a prática infrativa, preferencialmente no local onde foi comprovada a 
irregularidade.

Art. 37. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados em impresso 
próprio, composto de três vias, numeradas tipograficamente.

§ 1° Quando necessário, para comprovação de infração, os Autos serão acompanhados de laudo 
pericial.

§ 2° Quando a verificação do defeito ou vicio relativo à qualidade, oferta e apresentação de produtos 
não depender de perícia, o agente competente consignará o fato no respectivo Auto.

Art. 38. A assinatura nos Autos de Infração, de Apreensão e no Termo de Depósito, por parte do 
autuado, ao receber cópias dos mesmos, constitui notificação, sem implicar confissão, para os fins do art. 44 
do presente Decreto.

Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos de Infração, de Apreensão e o 
Termo de Depósito, o Agente competente consignará o fato nos Autos e no Termo, remetendo-os ao autuado 
por via postal, com Aviso de Recebimento (AR) ou outro procedimento equivalente, tendo os mesmos efeitos 
do caput deste artigo.
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SEÇÃO IV

Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade

Competente

(i Art. 39. O processo administrativo de que trata o art. 33 deste Decreto poderá ser instaurado mediante 
rgclajiaçâo do interessado ou por iniciativa da própria autoridade competente.

<£ Parágrafo único. Na hipótese de a investigação preliminar não resultar em processo administrativo com 
base em reclamação apresentada por consumidor, deverá este ser informado sobre as razões do 

I arquivamento pela autoridade competente.

Art. 40. O processo administrativo, na forma deste Decreto, deverá, obrigatoriamente, conter:

I - a identificação do infrator;

II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

III - os dispositivos legais infringidos;

IV - a assinatura da autoridade competente.

Art. 41. A autoridade administrativa poderá determinar, na forma de ato próprio, constatação preliminar 
da ocorrência de prática presumida.

SEÇÃO V

Da Notificação

Art. 42. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de dez dias, a contar 
da data de seu recebimento, para apresentar defesa, na forma do art. 44 deste Decreto.

§ 1° A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo a que se refere o art. 
40, far-se-á:

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto;

II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso de Recebimento (AR).

§ 2° Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por via 
postal, será feita a notificação por edital, a ser afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar 
público, pelo prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de 
circulação local.

SEÇÃO VI

Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo

Art. 43. O processo administrativo decorrente de Auto de Infração, de ato de oficio de autoridade 
competente, ou de reclamação será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão que o tiver 
instaurado.

Art. 44. O infrator poderá impugnar o processo administrativo, no prazo de dez dias, contados 
processualmente de sua notificação, indicando em sua defesa:

I - a autoridade julgadora a quem ê dirigida;

II - a qualificação do impugnante;

III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação;

IV - as provas que lhe dão suporte.

Art. 45. Decorrido o prazo da impugnação, o órgão julgador determinará as diligências cabíveis, 
podendo dispensar as meramente protelatórias ou irrelevantes, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, de 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, órgãos ou entidades públicas as necessárias informações, 
esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo estabelecido.

Art. 46. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal e, se 
condenatória, a natureza e gradação da pena.

§ 1° A autoridade administrativa competente, antes de julgar o feito, apreciará a defesa e as provas 
produzidas pelas partes, não estando vinculada ao relatório de sua consultoria jurídica ou órgão similar, se 
houver.

§ 2° Julgado o processo e fixada a multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no 
prazo de dez dias ou apresentar recurso.

§ 3° Em caso de provimento do recurso, os valores recolhidos serão devolvidos ao recorrente na forma 
estabelecida pelo Conselho Gestor do Fundo.

Art. 47. Quando a cominação prevista for a contrapropaganda, o processo poderá ser instruído com 
indicações têcnico-publicitárias, das quais se intimará o autuado, obedecidas, na execução da respectiva 
decisão, as condições constantes do § 1 ° do art. 60 da Lei n° 8.078. de 1990.

SEÇÃO VII

Das Nulidades

Art. 48. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo para a 
defesa.

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele 
diretamente dependentes ou de que sejam consequência, cabendo à autoridade que a declarar indicar tais 
atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso.

SEÇÃO VIII

Dos Recursos Administrativos

Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a sanção caberá recurso, 
sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da data da intimação da decisão, a seu superior 
hierárquico, que proferirá decisão definitiva.

Parágrafo único. No caso de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito suspensivo, pela 
autoridade superior.

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do DPDG, o julgamento-do feito será-de 
roepon3obiiidade-do Diretor daquele órgão, cabendo recurso ao titular da Secretaria do Direito Econômico; 
no prazo de dez dias, contados da data daintimeção do decisão, como sogunde-o última instância roeuroalT

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, 
o julgamento do feito será de responsabilidade do Diretor daquele órgão, cabendo recurso ao titular da 
Secretaria Nacional do Consumidor, no prazo de dez dias, contado da data da intimação da decisão, como 
segunda e última instância recursal. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 51. Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condições estabelecidos neste 
Decreto.
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' Art. 52. Sendo julgada insubsistente a infração, a autoridade julgadora recorrerá ã autoridade 
Ümediatamente superior, nos termos fixados nesta Seção, mediante declaração na própria decisão.
|X* 

íjArt. 53. A decisão é definitiva quando não mais couber recurso, seja de ordem formal ou material.

vArt. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção são preclusivos.

SEÇÃO IX 

□a Inscrição na Divida Ativa

Art. 55. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito em divida ativa do 
órgão que houver aplicado a sanção, para subsequente cobrança executiva.

CAPITULO VI

DQ ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE

FORNECEDORES

SEÇÃO I

Do Elenco de Cláusulas Abusivas

Art.-56-Neforma-do-ert--M-de-E-et-n°-&-0?8.dc 1998. e com e obietivo-de orientar o Sistema Nacienal 
de Defesa do Consumidor, o Secretaria do Diroito-Eeonômico divulgerár-enualmonter-elonco-eomplementaf 
de cláusulas eontratuai3 consideradas abusivas, notadamente para o fim de aplicação do disposto no inciso 
IV do art. 22 deste Decreto.

Art. 56. Na forma do art. 51 da Lei ns 8.078. de 1990. e com o objetivo de orientar o Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor, a Secretaria Nacional do Consumidor divulgará, anualmente, elenco 
complementar de cláusulas contratuais consideradas abusivas, notadamente para o fim de aplicação do 
disposto no inciso IV do caput do art. 22. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

§ 1° Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, a consideração sobre a 
abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma genérica e abstrata.

§ 2° O elenco de cláusulas consideradas abusivas tem natureza meramente exemplificativa, não 
impedindo que outras, também, possam vir a ser assim consideradas pelos órgãos da Administração Pública 
incumbidos da defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor e 
legislação correlata.

§ 3° A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua inclusão no elenco a 
que se refere o caput deste artigo, se dará de ofício ou por provocação dos legitimados referidos no art. 82 
da Lei n° 8.078, de 1990.

SEÇÃO II

Do Cadastro de Fornecedores

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento 
essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar sua 
publicidade, contabilidade e continuidade, nos termos do art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990.

Art. 58. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - cadastro: o resultado dos registros feitos pelos órgãos públicos de defesa do consumidor de todas 
as reclamações fundamentadas contra fornecedores;

II - reclamação fundamentada: a noticia de lesão ou ameaça a direito de consumidor analisada por

órgão público de defesa do consumidor, a requerimento ou de ofício, considerada procedente, por 
decisão definitiva.

Art. 59. Os órgãos públicos de defesa do consumidor devem providenciar a divulgação periódica dos 
cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores.

§ 1° O cadastro referido no caput deste artigo será publicado, obrigatoriamente, no órgão de imprensa 
oficial local, devendo a entidade responsável dar-lhe a maior publicidade possível por meio dos órgãos de 
comunicação, inclusive eletrônica.

§ 2° O cadastro será divulgado anualmente, podendo o órgão responsável fazê-lo em período menor, 
sempre que julgue necessário, e conterá informações objetivas, claras e verdadeiras sobre o objeto da 
reclamação, a identificação do fornecedor e o atendimento ou não da reclamação pelo fornecedor.

§ 3° Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio das devidas anotações, não 
podendo conter informações negativas sobre fornecedores, referentes a período superior a cinco anos, 
contado da data da intimação da decisão definitiva.

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores são considerados arquivos 
públicos, sendo informações e fontes a todos acessíveis, gratuitamente, vedada a utilização abusiva ou, por 
qualquer outro modo, estranha à defesa e orientação dos consumidores, ressalvada a hipótese de 
publicidade comparativa.

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias a contar da divulgação do cadastro 
e mediante petição fundamentada, a retificação de informação inexata que nele conste, bem como a inclusão 
de informação omitida, devendo a autoridade competente, no prazo de dez dias úteis, pronunciar-se, 
motivadamente, pela procedência ou improcedência do pedido.

Parágrafo único: No caso de acolhimento do pedido, a autoridade competente providenciará, no prazo 
deste artigo, a retificação ou inclusão de informação e sua divulgação, nos termos do § 1° do art. 59 deste 
Decreto.

Art. 62. Os cadastros específicos de cada órgão público de defesa do consumidor serão consolidados 
em cadastros gerais, nos âmbitos federal e estadual, aos quais se aplica o disposto nos artigos desta Seção.

CAPITULO VII

Das Disposições Gerais

Art. 63. Com base na Loi n° 8.078, de 1090, e legislação complomontarr-e-Sccretafia de Direito 
Eeonêmieo poderá expedir atos administrativos, visando õ fiel observêneia-das-normas-de-proteçãa e defesa 
do consumidor.

Art. 63. Com base na Lei na 8.078, de 1990. e legislação complementar, a Secretaria Nacional do 
Consumidor poderá expedir atos administrativos, visando à fiel observância das normas de proteção e 
defesa do consumidor. (Redação dada oelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 64. Poderão ser lavrados Autos de Comprovação ou Constatação, a fim de estabelecer a situação 
real de mercado, em determinado lugar e momento, obedecido o procedimento adequado.

Art. 65. Em caso de impedimento à aplicação do presente Decreto, ficam as autoridades competentes 
autorizadas a requisitar o emprego de força policial.

Art. 66. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 67. Fica revogado o Decreto n° 861, de 9 de julho de 1993.

Brasilia, 20 de março de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.3.1997
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 9638

Total de referências : i

Folha _ 
Proc. N

RF, 11.136

i/i
Título: LEI N° 9.638 04/10/1983 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao da "Comissão Municipal de Defesa do Consumidor", e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 37/1983 (ver documento)

Autor(es): Gabriel Ortega
Regulamentação: Decreto n° 20.798/1985 - Art. 3o - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N9 9.630 , DE 4 DE outubro DE 1.983
Dispõe sobre a criação da "COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DO CON­
SUMIDOR", e dá outras providências. - •

MARIO COVAS, Prefeito do Município de Sao Paulo, usando das . 
atribuições que lhe sao conferidas por lei. _

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setem­
bro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada a COMISSÃO MUNI­

CIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

Art. 29- A Comissão Municipal de De- 

fésa' dp consumidor,1 órgão ^c.õlegiádo represenfatiVo1 da1 cômunida- 

de, incumbe receber e tomar providências sobre reclamações dos 

consumidores com relação à qualidade, quantidade e preço dos 

produtos.

Parágrafo único - São atribuições da Comissão;

a - prestar aos consumidores orientação permanen 

te sobre seus direitos e garantias;

b - receber, analisar e encaminhar reclamações , 

consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumido-,

. res ou entidades;

c - informar, conscientizar e motivar o consu­

midor através dos diferentes meios de comunicação;

d - levar ao conhecimento dos Õrgãòs competen­

tes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as 

infrações que violarem interesses coletivos ou individuais 

dos consumidores;

e — solicitar o concurso do Ministério Público, 

bem como promover medidas judiciais cabíveis na defesa do con 

sumidor;

f - solicitar a manifestação técnica de entida 

des idôneas, para a análise de produtos, no que concerne a 

qualidade, quantidade e preço.

Art. 39 - A Comissão será composta dos 

seguintes membros;

1-2 (.dois) Vereadores designados pela Mesa 

Diretora da Câmara;

II - 2 (dois) representantes da .Prefeitura Muni­

cipal, designados pelo Prefeito;

III - 1 (um) representante, indicado pela Asso­

ciação das Donas de Casa;

IV - 1 (um) representante, designado pela Asso­

ciação Comercial;

V - 1 (um) representante, indicado pelo Plená­

rio das Sociedades Amigos de Bairro.

§19 - Os representantes da.Prefeitura Munici­

pal serão necessariamente especialistas em análise de custos. ,

§ 29 - 0 mandato dos membros da Comissão terá 

a duração de 2 (dois) ^nos, podendo ser renovado.

Art. 49 - A Comissão terá um Presiden 

te eleito por seus membros, com mandato correspondente a um 

biênio, permitida a reeleição.

Art. 59 - As reuniões ordinárias da 

Comissão-serão realizadas na sede da Câmara Municipal, permit^ 

da, quando necessária, a realização de reuniões extraordinárias 

em outro local.

Art. 69 - Para o alcance de suas fina 

lidades, a Comissão poderá recorrer ã Prefeitura Municipal,bem 

como a instituições de nível federal, estadual ou municipal , 

oficiais ou privadas, visando a utilização de equipamentos, do 

cumentos, laboratórios e tudo o mais necessário para cumprimen 

to'dej Sua’rtiisSao.

Art. 79 - Dentro-de 30 (trinta) dias 

de sua instalação, a Comissão elaborara o seu Regimento Inter­

no.

Art, 89 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições era contrá­

rio .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro 
de 1.983', 4309 da fundação de Sao Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DÔRIA, Secretário das Administraçõe 
Regionais
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios 
Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou­

tubro de 1.983.
NELSON FAfelANO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 
Proc.

Alessan* 
RE.DECRETO N9 20.798 , DE 2 DE ABRIL DE 1.985

Regulamenta o artigo 39 da Lei n9 9.638£ de 4 
de outubro de 1.983, que criou a Comissão Mu­
nicipal de Defesa do Consumidor.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 19 - A composição da Comissão Municipal

dos por Portaria do Prefeito, de acordo com as indicações e de

de Defesa do Consumidor, a que se refere o artigo 39 da Lei
n9 9.638, de 4 de outubro de 1.983, será feita de acordo com
ó estabelecido neste decreto.

Art. 29 - Os membros da Comissão serão nomea

signações dos órgãos e entidades elencados no. artigo 39 da Lei
n9 9.638, de 4 de outubro de 1.983.

Art. 39 - Este decreto entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO _ .
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negocios Jurídicos 
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DÕRIA, Secretário das Administrações 
Regionais ~ '
NELSON FABIANO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 dé 
abril de 1.985.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 29590

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 29.590 11/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Defesa do Consumidor, e da outras providencias.
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8V

DECRETO N9 29.590 , DE 11 DE MARÇO DE 1991

1 Institui o Programa Municipal de Defesa
do Consumidor, e dã outras providen­
cias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
S8?1» das atribuiçÕes que lhe são conferidas por lei? 

DECRETA I r r

(l* Art. 19 - Fica instituído õ Programa Muni
Jfe clpal de^Defesa do Consumidor, com o-ebjetivo de implemen 
Vfc tar, no âmbito do Município de São Paulo, a tutela estabê 

lecida pelo Código de Defesa do.Consumidor -Lei n9 8.078, 
de 11 de setembro de 1990.

. Art. 29-0 Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor e um conjunto de ações' administrativas de­
senvolvidas pela Administração Direta, Bociedades de eco­
nomia mista,' empresas publicas,, fundações e autarquias do 
Município, relacionada8.com a promoção e proteção dos des 
tinatarios finais dos produtos e serviços oferecidos nõ 
mercado de consumo da cidade de são Paulo.

Parágrafo único - são ações especialmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa doConsumi- 
dor 2

I- Fiscalização da qualidade dos bens e 
serviços ’Oferecidos ao mercado de consumo;

’II - Divulgação de informações do interes­
se dos consumidores, especialmente as relacionadas com a’, 
nocividade ou periculosidade^de bens ou serviços;

III - Divulgação dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa;

XV - Ajuizamento de ações judiciais coleti 
vas para a defesa dos interesses ou direitos difusos, co­
letivos e individuais homogêneos, conforme definidos no 
artigo 81, pár,agrafo unico, do Código de Defesa do Consu­
midor;

V - Conhecimento das reclamações formula­
das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei;

VI - Cadastrãmento das reclamações funda­
mentadas formuladas contra fornecedores de produtos ou 
serviços, procedendo ã divulgação pública anual, na forma 
da lei;

VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos a disposição dos consumidores, espècialmente atra­
vés de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção a vida e ã segurança das pessoas;

. VIII. — Fiscalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista â coibição da propaganda engano 
sa ou abusiva; ~~
_ . XX - Incentivo â celebração de Convenções
Coletivas de Consumo.

Art. 39 - Será implantado, em cada Admi- 
nlstraçao Regional, um Núcleo de Atendimento ao Consumi­
dor.

Art. 49 - Haverã, em cada Secretaria Muni 
clpal, uma equipe técnica constituída por Portaria do Se­
cretario e integrada por servidores cora formação profis­
sional relacionada com a defesa do consumidor.

Parágrafo único - As reclamações que te­
nham por objeto a lesão a direitos do consumidor em área 
pertinente à atuação de uma das eçuipes técnicas a que se 
refere o "caput" deste artigo serão processadas pelo Núr 
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire 
ta, constante e especializada da eguipe técnica competen-

Art. 59 - As entidades da Administração 
indireta organizarao os Núcleos de Atendimento ao consumi 
.dor atendendo à especificidade de suas atribuições. “

Art. 69 - Ressalvadas as disposições espe 
ci.*l® constantes de lei. ou decreto municipal, os Secreta 
rios MunicipaÍ8_ou os Administradores Regionais poderão 
aplicar as sanções administrativas constantes dos incisos 
11 • XII, IV, IX e X do artigo 56 da Lei n9 8.07.8, de 11 
de setembro de 1990, apôs o'regular processo administra­
tivo, assegurada a ampla defesa do fornecedor.

Art. 79 - As demais sanções administrati­
vas constantes do artigo 56 da Lei n9 6.078, de 11 de setembro ■ de 
1990, serão aplicadas pela Prefeita, apôs regular proses 
so administrativo, assegurada a ampla defesa do fornecedor.

Art. 89 - A Procuradoria Geral do Municí 
pio compete promover as ações coletivas para’ a defesa 
dos interesses e direitos dos consumidores (artigos 81 e 
82, inciso II,.da Lei n9 8.078, de. 11 de seteabro de

Art, compete ao Departamento Judicial,,
da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Ne­
gócios Jurídicos oficiar nàs açoes judiciais de defasado 

em gue a Prefeitura for ré ou demandar direito 
patrimonial proprio. ■ . .

Art. 10 - Serão aplicáveis as sanções da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o Código de Defesa do Consumidor nos 
contratos com a Administração Publica.

Art. 11 - Todos os órgãos da administra­
ção direta, as sociedades de economia mista, empresas pu­
blicas, fundações e autarquias do Hunicípio desenirelverao, 
om gritar permanente, programas de treinamento de pessoal 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestação do 
serviço público. .

§ 19 - Os órgãos e entidades mencionados 
neste dispositivo deverão esthr constantemente informados 
sobre os avanços tecnológicos pertinentes,ao respectivo 
serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur­
sos orçamentários, materiais è humanos.

§ 29 - A Prefeitura manterá, a disposição 
dos destinatários finais dOB seus serviços, infaunaçoee ade­
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
dÒr* . Art. 12 - Fica criada, no Gabinete da Pre
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici­
pal de Defesa do Consumidor, integrada por:

I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a coordenará;

II - 1 (um) representante da Procuradoria 
Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos;

Secretaria Mu

Secretaria Mu

Secretaria Mu

Secretaria E£ 

Secretaria Mu 

Secretariadas
Administrações Regionais.

Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 
Programa Municipal de Defesa do Consumidor compete: .

I - Subsidiar os diversos órgãos da Admi­
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento ao 
Consumidor; . .

II - Desenvolver estudos com vista a cele­
bração de convênios < entre a Prefeitura e os demais órgãos, 
estaduais, federais ou particulares, coro atuação relacio­
nada à defesa do consumidor;

III — Manifestar-se nos processos - adminis­
trativos de defesa' do Consumidor, a pedido de Secretario 
Municipal ou por determinação da Prefeita;

IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do Consumidor.

Art. 14 - As despesas com a execução' des­
te decreto correrão por conta da6 dotações . orçamentárias 
próprias.

Art. 15 - Este decreto entrara em^ vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DB SOUSA, PREFEITA - .
PALMO DB abreu DALLARI, Secretário dos Negocios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHIO PILHO, Secretário Municipal da Administração 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal de Bxucaçao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saude 
JOÃO CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimento 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Atalnistraçoes Regionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 
raa Administrativa ~

. IADISLAS DOWBOR, • Secretário dos Negocios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
março' de 1991. - . „ u 4
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni­
cipal'

III - 1 (um) representante da 
nicipal de Abastecimento;

IV - 1 (um) representante da 
nicipal da Saúde;

. V - 1 .(um) representante da 
nicipal de Educação;

VI •- 1 (um) representante da 
pecial da Reforma Administrativa;

VII -T 1 him) representante da 
nicipal da Administração;

VIII - 1-(um) representante da;
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Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de 

Sao Paulo - PROCON MUNICIPAL, e da outras providencias.
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íx oL

DECRETO N* 40,2Q2r.27..DE..DEZEMBRO DE 2000.

Dispõe sobre o funcionamento -do Setor 
de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Município de São Paulo • PROCON 
MUNICIPAL e dá outras providências.

^^’ITTA. Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
suq^ fóribuições e lendo em vista o disposto no artigo 165 

J.ei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con- 
'dõ£lei n* 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Capi- 
yífe no Decreto federal n.’2.181 de 2 do.março de 1997, 
SJÇERANDO: a necessidade de integrar, institucional* 
:>2^fufúctpio de São Paulo na defesa do consumidor, 
;aQt£0ordenada com órgãos e entidades que tenham atri- 

jb^fes de proteção e promoção dos destinatários de' bens e 
iserwos;
|C^$S1DERANDO a demanda especificamente referente às 

Irelações de consumo revelada durante os atendimentos promo­
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 S1J que fun­
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro­
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre­
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias;
DECRETA
Art. r - Funcionara, diretamente vinculado á Secretária dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Sér- 
vtço de Informações Jurídicas 3/4 SíJ o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina­
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política 
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 
Município de São Pauio.
Art. 2* - Compete ao PROCON MUNICIPAL
I. planejar, elaborar, propor e executar a politics do Município 
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor;
II. integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór­
gãos federais e estaduais específicos, a ação municipal refe­
rente à defesa do consumidor;
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor,
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à comuni­
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria 
de direitos, interesses e garantias do consumidor;
V. articular-se com os órgãos federais e estaduais especificos
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que 
objetivam a proteção do consumidor. -
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particulares' 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do 
Prefeito.
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais.
VIII. solicitar à policia judiciária a instauração de .inquérito 

para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da 
legislação vigente.
IX. repicaentar ao ministério público para fins de adoção de me­
didas processuais penais e civis no âmbito de suas atribuições.
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio­
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con­
sumidores.
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es­
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a 
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci­
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços.
Xf I. fiscalizar e aplicar- as sanções administrativas previstas na 
lei federal n.” 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de­
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial.
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização têcnico-cientifica para a concepção de seus 
objetivos.
XIV. dar atendimento aos consumidores, processando regular­
mente as reclamações fundamentas
XV. fiscalizar as relações de consumo.
XVI. funcionar no processo administrativo como instância de 
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, 
dentro das regras fixadas pela lei federal n.a 8.078/90. pela 
legislação complementar pelo decreto federai n.” 2.1SU97 e 

por este decreto.

XV1L apurar e puntr nos termos do artigo 5’ e seguintes do 
Decreto Federal o® 2.181/97 as infrações previstas na lei fe­
deral n.® 8.078/90 e demais normas correlatas.
XVIII. apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Econô­
mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as in­
frações à ordem econômica prevista na lei 8.884/90, emitindo 
parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in­
frações ali previstas,- quando estas estiverem ocorrendo no âm­
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições 
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de­
senvolvendo.
XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum­
primento da sua finalidade.

Art. 3” - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um 
Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em 
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos ■ SJ.
Art. 4° • Os órgãos e entidades da administração municipal 
fornecerão à SJ o apoio necessário ao seu pleno funciona­
mento, çom prioridade de atendimento.
Art. 5a - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará áo 
Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI­
CIPAL na defesa do consumidor.
Art. 6° - A Secretaria dos Negócios Jurídicos dará ao 
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 
necessário à execução de suas atividades.
Art. 7® - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 
pelos seguintes setores com as respectivas funções:
I - Setor de Apoio Técnico Jurídico 
a) Realizar audiência conciliatória;

: b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de­
senvolvimento das ações de sua área de competência;
c) Promover, semanaimente reunião de avaliação, com dis­
cussão das novas medidas governamentais (leis, medidas provi­
sórias. portarias, etc) que tenham entrado em vigor no período;
d) Assessorar a coprdenadoria nos.assuntos técnicos jurídicos;
e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as- - 
suntos referentes as relações de consumo.
II - Setor de Apoio Operacional
a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados

. aos infratores, e controle de pagamento, reincidência e demais 
emolumentos;
b) Consolidar os relatórios mensais (te atividades e de acompa­
nhamento do plano de trabalho da coordenadoria;
c) Planejar, organizar e manter cmstantemente atualizado o ar­
quivo do PROCON MUNICIPAL;
d) Exercer outras competências correlatas;
III - Setor de Fiscalização
aj Elaborar a programação semanal da fiscalização;
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas 
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências 
e gravidade;
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 
de fiscalização;
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu­
nião de avaliação com discussão das novas medidas govema-

. mentats que tenham entrado em vigor;
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 
f> Exercer outras competências correlatas;

IV - Setor de Atendimento
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público; •
b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas 
ao atendimento do público consumidor, pessoalmente ou por 
telefone;
cj Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos 

solicitados pelos interessados;
d) Encaminhar ao setor de apoio técnicc/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor­
madas em processos;
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de­
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas;
f) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 

atribuições;
g) Exercer outras competências correlatas.
V - Setor de Cálculo
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária;
b) Exercer outras competências correlatas.
VI - Setor de Planejamento e Pesquisa
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das

• atividades do PROCON MUNICIPAL;
b) Avaliar, sistematicamente os resultados;
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de 
defesa do consumidor sempre atualizadas;
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se­
gurança;
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar 
pesquisas laboratoriais
i) Exercer outras competências correlatas;
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte­
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área.
Art. 8a • A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal n" 8.078/90, o decreto federal n® 2.181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor será exercida no âm­
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial­
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL. 
Parágrafo Único - Os agentes de que trata este artigo res­
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizado ra.
Ari. 9® • Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu­
midor (FMDC).
Art. 10a - Serão recolhidos ao FMDC os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 
aplicadas'como resultado de processo administrativo.
Art. IIa - O fundo a que se refere o art. 9® terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12° - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni­
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se­
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni­
cípio. pelo Coordenador do-PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re­
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho.
Parágrafo Único - O Conselho deverá reunir-se. necessaria­

mente, uma vez por mês e extraordinariamente quando con­
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen­
tada e encaminhada ao Presidente, que. aprovando-a, fará a 

convocação. •
Art 13a • Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au­
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça.
Art 14° - A instrução, processualístíca e demais atos procedi­
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 
obedecerão o disposto na Lei Federal n° 8.078/90 e no Decreto 
Federal n°2.181/97.
Art. 15a - Revogam-se as disposições em contrário, este de­
creto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 27 de 

dezembro de 2000,447° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA. Prefeito
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO. Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 27 de de­
zembro de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÀ, Secretário do Governo Municipal *

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

33
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/11/2020 19:21:47.

 fls. 32



Fdh. êd&S- 

proc. íFunTrogig
AtessarçdjJiJ&ãkL 

RF. 1U3j5

PROJETO DE LEI 01-0682/2006 do Vereador Natalini (PSDB)
""Institui o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos dos Consumidores e dá outras 

providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io- Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Conselho Municipal de 

Defesa dos Direitos do Consumidor.
Art. 2o - São finalidades do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Consumidor:
I - estudar, planejar, elaborar e propor a política municipal de proteção ao 

consumidor, com medidas voltadas para a defesa dos direitos do consumidor, no âmbito do 
Município de São Paulo;

II- receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou 
privado sobre a matéria;

III- prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;
IV - representar ao órgão competente do Ministério Público, quando for o caso, para 

fins de adoção de medidas cabíveis no âmbito de suas atribuições;
V- levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem 

administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos 
consumidores;

VI - incentivar a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e 
pelos órgãos públicos municipais;

VII - difundir políticas de educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres com vistas à melhoria do mercado de consumo;

VIII - contribuir para a racionalização e melhoria dos serviços públicos;
IX - elaborar estudos sobre as modificações do mercado de consumo;
Art. 3o - O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Consumidor será integrado 

por representantes da Administração Pública Municipal, por representantes convidados da 
sociedade civil, devendo ter a seguinte composição:

I - Um representante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC);
II - Um representante do Conselho Coordenador das Sociedades Amigos de Bairros, 

Vilas e Cidades de São Paulo;
III- um representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Secção São Paulo, 

da Comissão de Defesa do Consumidor;
IV- um representante da Associação Comercial de São Paulo;
V- um representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo;
VI - um representante da Associação Paulista de Medicina;
VII - um representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON);
VIII- um representante do Ministério Público do Estado de São Paulo;
IX - três representantes da Câmara Municipal de São Paulo, sendo dois (2) indicados 

pela Mesa Diretora e um (1) membro da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade 
Economica da Câmara Municipal de São Paulo;

X- um representante da Procuradoria Geral do Município de São Paulo;
XI - três representantes do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Exmo. Sr. 

Prefeito.
Parágrafo único : O trabalho dos Conselheiros , considerado de relevante interesse 

público, não será remunerado no exercício de suas funções no órgão.
Art.4o - O Conselho terá um presidente eleito por seus membros, cm mandato 

correspondente a dois (2) anos, permitida uma reeleição.
Art.5o - O Conselho terá sua sede permanente em local cedido pela Prefeitura do 

Município de São Paulo.
Art. 6o - Após trinta(30) dias de sua instalação, o Conselho elaborará o seu Regimento 

Interno.
Art. 7o - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta (60) dias, a 

contar da data de sua publicação.

pl0682-2006.doc
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARCO DE 2013 - 

Cópia extraída de fls. 17/18 do processo
(PROJETO DE LEI N° 68/11) 

(VEREADOR DAVID SOARES - PSD)

Dispõe sobre a colocação de mostruário 
catalogado de peixes e frutos do mar 
comercializados nos estabelecimentos no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, decretou 
a seguinte lei:

Art. Io São os estabelecimentos comerciais que atuam nas feiras livres 
de frutas e carnes, mercado municipal, mercados e rede de mercados e vendedores que 
comercializam peixes e frutos do mar obrigados a manter, em local visível e de fácil 
acesso ao público, pelo menos 1 (um) exemplar de mostruário dos produtos que estão 
sendo vendidos.

Art. 2o O mostruário deverá conter informações de peixes e frutos do 
mar que estão sendo comercializados, especificado ao mínimo, nome da espécie, foto, 
informações detalhadas de tamanho, peso e cor, bem como da especificação dos cortes.

Art. 3o O não cumprimento do disposto nesta lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no âmbito 
de sua atribuição:

I - multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrando-se na reincidência;
II - a reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da licença e 

alvará de funcionamento.

Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, T7 de março de 2013.

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente

JCSS/okm
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisiação Participative 
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V

16-PAR
16- 00741/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

"W PAULO
PI0194-13

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0194/13.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade dos estabelecimentos em manter um exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor para a livre consulta.

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II c/c 
24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da Lei Orgânica do 
Município.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa do consumidor, 
sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e 
estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal.

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo:

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor.

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rei. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rei. Min. Ricardo Lewandowski)

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rei. Min. Marco Aurélio, ‘tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertencí, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17-RELCOM
pl0194-13 L -I7- 00745/2013 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0194-13

de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do oue a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios’. (ADPF n° 109, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos).

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1o sobre a possibilidade do 
Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis:

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, 
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
oue se fizerem necessárias, (grifamos)

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que:

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos - incluindo, portanto, os 
Municípios - competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 
comentado pelos autores do anteprojeto. 5a ed. Rio do Janeiro: Forense 
Universitária, 1998. p.468).

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs:

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, 
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:
(...)
II - fixar horários e condições de funcionamento;
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;
IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
(...)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br
PI0194-13L M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0194-13

Processo
Gabriel S. M. Ribeb- ^
RF. 11.317 - SGPrVkz^V-

VI - normalizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e 
jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 
pontos fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes 
envolvidas; (...)

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0194-13L
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Eax&ó. Turismo, Lm s Gastam.

Effl-gQ/r I /3

Secretário

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. à 

Em p^jCAO 3 

Inamtr Aim de ilurtiorf1*^

SacTôtáfto de Comissão’; .
RF -1O12O4 'V| t

Pa ra relatar.
Sala da Comissão de Trãnstto, Transports,[Atividade 
Econás^a, Turi^c-, Lt 'onotp(a.

de 8 dias, nos
3 do RI.

Obs. O pr^ízo parla ma
termos do's 3’ a Ai

Seque juntado . nesta data documento(s) 
e papel de informalL/’ibrfo'rio 5 foiha(s) 

: Ot lj]

■ amar Alves de Ec . ü jí. a A-
RF. 101.204-SGP-IZ
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Cm
Folha n° do

Processo n°. I n

16 - PAR
16-01515/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PL 194/2013

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF. 101.204 - SGP-12

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 194/2013.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 
dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos em manter um exemplar do 
Código de Defesa do Consumidor para a livre consulta, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, o Código de Defesa do Consumidor deverá 
estar exposto em local visível e de fácil acesso ao consumidor. Os estabelecimentos 
comerciais também deverão fixar placa junto ao caixa, em local visível e de fácil 
leitura com os dizeres: “Este estabelecimento possui exemplar do Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
disponível para consulta”.

O não cumprimento ao disposto neste projeto de lei acarretará ao 
estabelecimento comercial: I - notificação de advertência na primeira infração; II - 
multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) se não regularizada a pendência; 
e, III - multa dobrada quando houver reincidência.

Em sua justificativa, o Autor argumenta que conhecer o Código de Defesa 
do Consumidor é o primeiro passo para usufruir as garantias nele preconizadas. 
Nesse sentido, a presente proposta possui o escopo de assegurar que essa 
importante ferramenta esteja à disposição da população, especialmente nos locais e 
momentos em que se processam as relações de consumo, para sanar dúvidas e 
afastar situações constrangedoras ou que possam induzir o consumidor a erro.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura.

Deve-se observar que a obrigatoriedade da manutenção de exemplar do 
Código de Defesa do Consumidor já se encontra regulamentado pela Lei Federal 
12.291, de 20 de julho de 2010, onde a única sanção em caso de transgressão é a 
multa no montante de até R$1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez 
centavos).

No que tange às diferenças entre a Lei Federal e o projeto de lei proposto, 
não haverá problema na fixação de placa junto ao caixa. Entretanto poderá haver 
colisão entre as leis na eventual aplicação das penalidades.

Em que pesem as considerações acima, o projeto de lei está em 
consonância com a Política Nacional de Relações de Consumo, enunciada no art. 4o 
da Lei n° 8.078/90, que tem como um de seus princípios básicos a “educação e

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
37

33
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 16/11/2020 19:21:47.

 fls. 40

http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°.

Processo

Inamar Alves de Sousa Jr. [.
RF. 101.204 -SGP-12

' Aiü ió rij .. .. .*,<
PL 194/2013

informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, 
com vistas à melhoria do mercado de consumo”.

A disponibilização, para consulta, de um exemplar do Código.de Defesa ' ; 

do Consumidor dentro do estabelecimento comercial ou de prestação de serviços é • 
um instrumento facilitador para dirimir dúvidas sobre relações dé' cônsurô£?j 

aumentando a possibilidade de um acordo entre as partes, sem a intervenção do 
Procon.

Portanto, a proposta sob apreciação promove o aprimoramento das 
relações de mercado e encontra-se em perfeita sintonia com a Política Nacional de 
Relações de Consumo.

Pelo exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à 

aprovação da propositura.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em

CLAUDINHO DE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

PÃO. ~------

Conferido.......... ...........

Inamar Alves de Sousa JrÁ
RF. 101.204-SGP-12

À Comissão de
Em pZ/^ / OS / atO-l 3
Inamar Alveí d* Souza Jr.Lp-A'*'
RF. 101.304 'Y

RECEBIDO
Comissão de Finsnças e Orçamento 

Em

C®!o C®8 drlgu®© 
Técrüco Administrativo 

rf. n.ae?

«^Vereador / A Vereadora

ij manças e Orçamento.

2e/3
-missão de

_/__d

Segue juntado nesta date, document©^ 
e papel de Informação rubricado___sob folha(s)
n° && 3 Em ^6/ w / t3

Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11.197 "SGP-12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Foma h-
Processo I

Carmen (f$$Tna Maiavazzl
RF. 11.197 - SGP-12

16-PAR
16- 02568/2013

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 194/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador.Eduardo^Juma, 
visa obrigar os estabelecimentos comerciais a manterem um exemplar do Código de 
Defesa do Consumidor para livre consulta, que deverá estar exposto errr Ideal, visível e 
de fácil acesso para o consumidor.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. ,

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em . í<f <£í

Ver. Adilson Amadeu

Ver3. Marta Costa Ver. Milton Leite

Ver. Wadih Mutran

17-RELCOM
17- 02613/2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE c2* / n / ’

Páa.
Conferido ' _ ,

Col. 1,0;
, >í p

CartrMi Crist&a ftiaiavazzt
RF U.Í97

Abertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1o, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de

Páaina(s) Colunafs) 4°*-

Conferido oor:
Cartnen Cristina fáaífâfàgZi

RF 11.197

Segue(m) juntado(s), nesta datx, documentos] 
rubricados sob 0 e folha de |

mformaçao sob n ....... J.......Jw..<m*

1Creusf ijlda Silva Zacarias
? 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ACOLHIDO 0 RECURSO
AO PL ENÁRIO

L

APRES DENTE

Folha n’ 
n° <M

Creu

ão^ProcessoJ

I
eértilda Silva Zacarias F 

.686 R

RECURSO

11 -REC 
11-00098/2013

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 194/13, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS ESTABELECIMENTOS EM 

MANTER UM EXEMPLAR DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

PARA A LIVRE CONSULTA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de autoria 
do Vereador Eduardo Tuma, 
Plenário.

seja submetido á apreciação do

i

r o >
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11 DEZ 2013

J'7-00 Horas

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

TácftíâO Administrativo
4(D - &££

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO.

13/12/13

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

-TlinuMII _ _ - -- -.-.w—-

I À SGP-33., PARA ARQUIVAMENTO nos

I termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

,43/01 lJO(t
L

AuxiíiarTépfiico

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO |
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL I

Processo encerrado com folgas. |
Arquivado ern___ ‘Z-H /o4 / Ir___  |

1

Asdré de Oüveira JLemgjfdo 
Técnico Administrativo 

RF 11.226

Fsegve(rn) iuniado(s), nesta data, 

I documentor) rubricado(s) sob 
I n5 ... é foiha de informação

sob QA |QcAL=
Lucas Man

TéchivG A
RF 11.234

Í-Ji-Afr* rí-««A»'' w** *1
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...... .................    u—

«.Uíría.i—^VI r.ucesso 
kpt-ue

Lucas Marm^f foi

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

RF 11.234
Técnico^

Senhor Presidente,
RDS

135/2017
REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;

15
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PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/204^PR 20/2013;

\
de fevereiro de 2017Sala das Sessõés

\^A.d'rianh Ramalho 
rfsDB

&
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Sà CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ALEAR
Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

x>/ o.i

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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